
26422  Diário da República, 2.ª série — N.º 225 — 22 de novembro de 2017 

no mapa de pessoal do órgão ou serviço idêntico aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

10 — Forma, prazo e local de apresentação da candidatura: A candi-
datura deverá ser efetuada em suporte papel, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis contados da publicação do presente aviso na 2.ª série do Diário 
da República, e entregue pessoalmente no Departamento de Recur-
sos Humanos, sito ao piso 1 do Edifício Núcleo de Apoio ao Hospital 
Dr. Nélio Mendonça, das 10.00 horas às 13.00 horas, ou enviada através 
de correio registado, com aviso de receção, para o endereço postal do 
Departamento de Recursos Humanos do SESARAM, E. P. E., Edifício 
Núcleo de Apoio ao Hospital Dr. Nélio Mendonça, Avenida Luís de 
Camões, n.º 57, 9004 -514 Funchal.

11 — Documentos: A candidatura deverá conter, sob pena de exclusão, 
a seguinte documentação:

a) Formulário de candidatura de utilização obrigatória, disponibilizado 
na página eletrónica do SESARAM ou pessoalmente no Departamento 
de Recursos Humanos, assinado pelo próprio candidato;

b) Comprovativo da posse do grau de especialista na especialidade 
de otorrinolaringologia, ou de outro documento idóneo, legalmente 
reconhecido para o efeito;

c) Comprovativo da nota obtida na avaliação final do internato médico;
d) Comprovativo da inscrição na Ordem dos Médicos como membro 

efetivo, atualizado;
e) 5 (cinco) exemplares do curriculum vitae elaborado em modelo 

europeu, com descrição das atividades desenvolvidas;
f) Comprovativo do solicitado na alínea a) do ponto 8 do presente 

aviso.

12 — Método de seleção: Avaliação e discussão curricular.
12.1 — Os resultados da aplicação do método de avaliação são estru-

turados na escala de 0 a 20 valores, sendo considerados e ponderados os 
fatores estabelecidos nas alíneas a) b) c) d) g) h) da alínea a) do n.º 4 da 
cláusula 21.ª do anexo II do Acordo de Empresa supra identificado.

13 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

14 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento é efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 valores, 
em resultado das classificações quantitativas obtidas no único método 
de seleção adotado.

15 — Em situações de igualdade de valoração aplicam -se os critérios 
de ordenação preferencial previstos na cláusula 24.ª do Anexo II do 
Acordo de Empresa supra identificado.

16 — Apenas serão recrutados os candidatos que obtenham classifi-
cação final igual ou superior a 10 valores, sem arredondamentos.

17 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é pu-
blicitada na 2.ª série do D. R., afixada em local visível e público das 
instalações do SESARAM, E. P. E. e disponibilizada na sua página 
eletrónica.

18 — Composição e identificação do Júri:

Presidente: Dr. Carlos Alberto Andrade Martins, Diretor do Serviço 
de Otorrinolaringologia e Assistente Graduado Sénior de Otorrinolarin-
gologia, do Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, E. P. E.;

Vogais efetivos:
Dr. Luis Miguel Pinto Correia Furtado, Assistente Graduado Sénior 

de Otorrinolaringologia, do Serviço de Saúde da Região Autónoma da 
Madeira, E. P. E.;

Dra. Marisol Silva Plácido, Assistente Graduada de Otorrinolaringo-
logia, do Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, E. P. E.;

Vogais suplentes:
Dr. Rogério Paulo Fernandes, Assistente de Otorrinolaringologia, do 

Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, E. P. E.;
Dra. Heloísa Tatiana Ferreira Carvalho Robinson, Assistente de 

Otorrinolaringologia, do Serviço de Saúde da Região Autónoma da 
Madeira, E. P. E.;

Em caso de falta ou impedimento do presidente do júri, este será 
substituído por: Dr. Luis Miguel Pinto Correia Furtado.

19 — O presente procedimento concursal rege -se pelo estabelecido 
no Acordo de Empresa publicado no JORAM, 3.ª série, n.º 4, de 17 
de fevereiro de 2016, celebrado entre o SESARAM, E. P. E. e o Sin-
dicato Independente dos Médicos e o Sindicato dos Médicos da Zona 
Sul — Anexo II, Processo de Seleção e Recrutamento para os Postos de 
Trabalho da Carreira Médica, conjugado com artigo 12.º -A do Decreto-
-Lei n.º 203/2004, de 18 de Agosto, aditado pelo Decreto -Lei n.º 45/2009 
de 13 de fevereiro.

20 — Qualquer informação adicional poderá ser obtida junto do 
Departamento de Recursos Humanos, área de Recrutamento, através de 
contacto por correio eletrónico para o endereço dgrh@sesaram.pt.

15 de novembro de 2017. — A Administradora Hospitalar, Eva 
Sousa.
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PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DE ENTRE O DOURO E VOUGA, E. P. E.
Aviso n.º 13984/2017

Procedimento concursal comum conducente ao recrutamento de 
pessoal médico para a categoria de Assistente Graduado Sénior, 
em diversas especialidades da área hospitalar, da carreira médica 
e especial médica.
Faz -se público que nos termos do Despacho n.º 7509/2017, de 11 de 

agosto, dos Gabinetes dos Ministros das Finanças e da Saúde, do Des-
pacho n.º 7541/2017, de 18 de agosto, do Secretário de Estado da Saúde, 
e da deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar de 
Entre o Douro e Vouga, E. P. E., de 18 de outubro de 2017, se encontra 
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República, procedimento concursal comum 
destinado ao preenchimento dos postos de trabalho indicados no qua-
dro seguinte, para a categoria de Assistente Graduado Sénior da área 
hospitalar, da carreira médica e especial médica, do mapa de pessoal do 
Centro Hospitalar de Entre o Douro e Vouga, E. P. E. 

Referência Especialidade Postos
de trabalho

A Cardiologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
B Gastrenterologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
C Medicina Interna  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
D Oftalmologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
E Pediatria Médica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
F Psiquiatria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
G Radiologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

 1 — Legislação aplicável:
O procedimento concursal comum aberto pelo presente aviso rege -se 

pelo disposto nos Decretos -Leis n.os 176/2009 e 177/2009, ambos de 4 de 
agosto, na redação que lhes foi dada pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro, com o Acordo Coletivo de Trabalho celebrado entre 
os sindicatos representativos do setor e pelas entidades públicas empre-
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sariais nele identificadas, publicado no BTE n.º 41, de 8 de novembro 
de 2009, com as alterações constantes do Acordo Coletivo celebrado 
entre os membros intervenientes, publicado no BTE n.º 1, de 8 de janeiro 
de 2013 e do Acordo Coletivo relativo à Tramitação do procedimento 
concursal de recrutamento para os postos de trabalho da carreira médica, 
publicado no BTE n.º 48 de 29 de dezembro de 2011, Acordo Coletivo 
de Trabalho n.º 2/2009, publicado na 2.ª série do Diário da República 
n.º 198, de 13 de outubro, e posteriores alterações publicadas no BTE 
n.º 43, de 22 de novembro de 2015, Portaria n.º 207/2011, de 24 de 
maio, alterada pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, pela 
Portaria n.º 229 -A/2015, de 3 de agosto e pela Portaria n.º 190/2017, 
de 9 de junho.

2 — Política de igualdade:
Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da Repú-

blica Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de discriminação.

3 — Âmbito do Recrutamento:
Podem ser admitidos ao presente concurso, médicos vinculados a 

instituições do Serviço Nacional de Saúde, que sejam titulares de relação 
jurídica de emprego previamente constituída, em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado ou em regime 
de contrato individual de trabalho sem termo, detentores dos requisitos 
de admissão.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — Ser detentor do grau de consultor e de três anos de exercício 

efetivo com a categoria de assistente graduado, numa das especialidades 
acima enumeradas, nos termos do n.º 3 da cláusula 19.ª do ACT publi-
cado no BTE, n.º 43, 22 de novembro;

4.1.1 — Os candidatos ao posto de trabalho na especialidade de Pe-
diatria Médica — Referência E, para além dos requisitos enumerados em 
4.1, deverão ser detentores da subespecialidade em Neonatologia;

4.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos, com a situação perante 
a mesma regularizada;

4.3 — Ser detentor dos requisitos previstos no artigo 17.º da LTFP, 
de 20 junho, nomeadamente:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) Não inibição do exercício de funções ou não interdição para o 
exercício daquelas que se propõe desempenhar;

c) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 
funções;

d) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.

4.4 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho idênticos 
aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita no presente 
procedimento.

5 — Prazo de apresentação de candidaturas:
Quinze dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República.
6 — Métodos de seleção:
Serão aplicados como métodos de seleção a avaliação e discussão cur-

ricular e a prova prática, de acordo com o definido nos artigos 19.º, 20.º e 
n.º 2 do artigo 21.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, alterada pela 
Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, pela Portaria n.º 229 -A/2015, 
de 3 de agosto e pela Portaria n.º 190/2017, de 9 de junho e cláusulas 21.ª, 
22.ª e n.º 2 da cláusula 23.ª do Acordo Coletivo de Trabalho publicado 
no Boletim do Trabalho e Emprego n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, 
alterado e republicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 43, de 
22 de novembro de 2015, considerando os critérios de valorização dos 
fatores definidos pelo júri na primeira ata do procedimento;

6.1 — Avaliação e discussão curricular — consiste na apreciação e 
discussão do currículo profissional do candidato, sendo considerados 
os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar 
constante na primeira ata do júri, sendo obrigatoriamente considerados 
os critérios definidos como obrigatórios pelo artigo 20.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, alterada pela Portaria n.º 355/2013, de 
10 de dezembro, pela Portaria n.º 229 -A/2015, de 3 de agosto e pela 
Portaria n.º 190/2017, de 9 de junho;

6.2 — Prova Prática — destina -se a avaliar a capacidade do candi-
dato para resolver problemas e atuar, assim como reagir, em situações 
do âmbito da sua especialidade, com a apresentação e discussão de um 
plano de gestão clínica do Serviço ou Unidade da área de exercício pro-
fissional a que concorre, tendo em vista a maximização da eficiência, a 
melhoria continua da qualidade, metas e objetivos a alcançar e a forma 
de seguimento e avaliação de resultados.

7 — Caracterização do posto de trabalho:
Aos postos de trabalho cuja ocupação aqui se pretende garantir corres-

ponde o conteúdo funcional estabelecido nos artigos 13.º dos Decretos-
-Leis n.os 176/2009 e 177/2009, ambos de 4 de agosto, na cláusula 10.ª 
do Acordo Coletivo de Trabalho publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego n.º 41, de 8 de novembro de 2009, e no n.º 3 da cláusula 10.ª do 
Acordo Coletivo de Trabalho n.º 2/2009, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 198, de 13 de outubro e alterações subsequentes.

8 — Posicionamento remuneratório:
Será atribuída a remuneração e a posição remuneratória correspon-

dente ao 1.º escalão da categoria de assistente graduado sénior.
9 — Local de trabalho:
O serviço irá ser prestado no Centro Hospitalar de Entre Douro 

e Vouga, E. P. E. — CHEDV, sito na Rua Dr. Cândido de Pinho, 
4520 -2011 Santa Maria da Feira podendo, no entanto, o mesmo ser 
desenvolvido em qualquer uma das Instituições que integram o Centro 
Hospitalar, bem como em outras Instituições com as quais a mesma 
tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração.

10 — Prazo de validade:
O procedimento de recrutamento aberto pelo presente aviso é válido 

para a ocupação dos postos de trabalho acima enunciados, terminando 
com o seu preenchimento.

11 — Horário de trabalho:
O período normal de trabalho é de 40 horas semanais, sem prejuízo 

do disposto no Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, desig-
nadamente no que diz respeito à possibilidade de salvaguarda do regime 
de trabalho de origem.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao Presidente do Conselho de Administração Centro 
Hospitalar de Entre Douro e Vouga, E. P. E. — CHEDV, podendo ser 
entregues diretamente nas suas instalações, sitas na Rua Dr. Cândido de 
Pinho, 4520 -2011 Santa Maria da Feira, no período compreendido entre 
as 09:00 e as 13.00 horas e as 14.00 e 17.00 horas, ou remetido pelo 
correio, para a mesma morada, com aviso de receção, considerando -se, 
neste caso, apresentado dentro do prazo, se o mesmo tiver sido expedido 
até ao termo do prazo de candidatura fixado no presente aviso.

12.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da carreira, 

categoria e atividade caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar, 
indicando a referência da especialidade a que se candidata;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento;
c) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 

nacionalidade, número de identificação fiscal e endereço postal e ele-
trónico, caso exista;

d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos, 
designadamente:

i) Os previstos no artigo 17.º da LTFP e no artigo 15.º do Decreto -Lei 
n.º 177/2009, de 4 de agosto;

ii) A identificação da relação jurídica de emprego público previa-
mente estabelecida, quando exista, bem como da carreira e categoria 
de que seja titular, da atividade que executa e do órgão ou serviço onde 
exerce funções;

iii) Os relativos ao nível habilitacional e à área de formação académica 
ou profissional a que se candidata;

e) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

12.3 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área de exer-
cício profissional a que se candidata neste procedimento, onde deverá 
constar a indicação da classificação obtida na avaliação da prova para 
obtenção do mesmo;

b) Declaração comprovativa da situação/vínculo profissional, onde 
conste obrigatoriamente a carreira/categoria que integra, o respetivo 
posicionamento remuneratório e o tempo de serviço prestado na categoria 
de Assistente Graduado;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae devidamente comprovados, 

datados e assinados e cinco exemplares de um plano de gestão clínica de 
um serviço ou unidade da área de exercício profissional a que concorre;

e) Declaração, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, 
da situação precisa em que se encontra relativamente a cada um dos 
requisitos previstos e exigidos no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas;

f) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.
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12.4 — A não apresentação dos documentos referidos no ponto ante-
rior determina a exclusão do candidato do procedimento.

12.5 — Por motivos de celeridade do procedimento concursal, 
nomeadamente na facilitação da distribuição dos curricula pelos ele-
mentos do Júri, os candidatos deverão ainda entregar ou enviar, em 
suporte digital (CD -ROM ou correio eletrónico — para o endereço 
gestaorh@chedv.min -saude.pt.min -saude.pt), uma reprodução fiel, 
em formato não editável, dos documentos referidos na alínea d) do 
ponto 12.3;

12.6 — Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 14.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, alterada pela Portaria n.º 355/2013, de 
10 de dezembro, pela Portaria n.º 229 -A/2015, de 3 de agosto e pela 
Portaria n.º 190/2017, de 9 de junho e no n.º 3 da cláusula 16.ª do Acordo 
Coletivo de Trabalho que regulamenta o procedimento concursal na 
carreira médica, o Júri pode exigir aos candidatos a apresentação dos 
documentos comprovativos dos factos por eles referidos no Curricu-
lum Vitae que possam relevar para a apreciação do seu mérito e que se 
encontrem deficientemente comprovados;

12.7 — Nos termos do disposto no n.º 11 do artigo 14.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, alterada pela Portaria n.º 355/2013, de 
10 de dezembro, pela Portaria n.º 229 -A/2015, de 3 de agosto e pela 
Portaria n.º 190/2017, de 9 de junho e do n.º 10 da cláusula 16.ª do 
Acordo Coletivo de Trabalho que regulamenta o procedimento concur-
sal na carreira médica, a apresentação de documentos falsos determina 
a participação à entidade competente para efeitos de procedimento 
disciplinar e ou penal.

13 — Resultados e ordenação final dos candidatos:
13.1 — Os resultados da avaliação e discussão curricular e da prova 

prática são obtidos pela média aritmética das classificações atribuídas 
por cada membro do júri (numa escala de 0 a 20 valores);

13.2 — A ordenação final dos candidatos é efetuada por ordem 
decrescente, na escala de 0 a 20 valores, em resultado da média 
ponderada (de acordo com as percentagens de ponderação definidas 
pelo Júri na 1.ª ata do procedimento) das classificações quantitativas 
obtidas, respetivamente, na avaliação e discussão curricular e na 
prova prática;

13.3 — Em situações de igualdade de valoração aplicar -se -ão os cri-
térios de ordenação preferencial estabelecidos na Portaria n.º 207/2011, 
de 24 de maio, alterada pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, 
pela Portaria n.º 229 -A/2015, de 3 de agosto e pela Portaria n.º 190/2017, 
de 9 de junho e no Acordo Coletivo de Trabalho que regulamenta o 
procedimento concursal na carreira médica.

14 — Divulgação das atas:
As atas do júri, onde constam os parâmetros e critérios de avaliação 

a utilizar em cada um dos métodos de seleção, a grelha classificativa 
e o sistema de valoração final serão facultados aos candidatos, sempre 
que solicitadas.

15 — Afixação da lista de candidatos admitidos e excluídos:
A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista unitária de ordena-

ção final dos candidatos serão afixadas no placard do Serviço de Gestão 
de Recursos Humanos e notificadas aos candidatos por mensagem de 
correio eletrónico, acompanhadas de cópia das mesmas, sendo a lista 
unitária de ordenação final dos candidatos publicada ainda no Diário 
da República, 2.ª série.

16 — Composição e identificação do Júri:
Referência A — Cardiologia:
Presidente: Prof. Doutor Luís Filipe dos Reis Martins, Assistente Gra-

duado Sénior do Centro Hospitalar de Entre o Douro e Vouga, E. P. E.;
Primeiro Vogal Efetivo: Prof. Doutor Luís Filipe Vilela Pereira 

de Macedo, Assistente Graduado Sénior do Centro Hospitalar de 
São João, E. P. E.;

Segundo Vogal Efetivo: Dr. Severo Barreiros Torres, Assistente Gra-
duado Sénior do Centro Hospitalar do Porto, E. P. E.;

Primeiro Vogal Suplente: Dr. Vasco Rui Gama Ribeiro, Assis-
tente Graduado Sénior do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia/
Espinho, E. P. E.;

Segundo Vogal Suplente: Dr. Aníbal António Braga de Albuquerque, 
Assistente Graduado Sénior Centro Hospitalar do Porto, E. P. E.

Referência B — Gastrenterologia:
Presidente: Prof.ª Doutora Isabel Maria Teixeira de Carvalho Pedroto, 

Assistente Graduado Sénior do Centro Hospitalar do Porto, E. P. E.;
Primeiro Efetivo: Dr. João Manuel Teixeira Rodrigues de Carvalho, 

Assistente Graduado Sénior do Centro Hospitalar de Vila Nova de 
Gaia/Espinho, E. P. E.;

Segundo Vogal Efetivo: Prof. Doutor Fernando Manuel Castro Poças, 
Assistente Graduado Sénior do Centro Hospitalar do Porto, E. P. E.;

Primeiro Vogal Suplente: Prof. Doutor Manuel Guilherme Gon-
çalves Macedo, Assistente Graduado Sénior do Centro Hospitalar de 
São João, E. P. E.;

Segundo Vogal Suplente: Prof. Doutor José de Almeida Berkeley 
Cotter, Assistente Graduado Sénior do Centro Hospitalar do Alto 
Ave, E. P. E.

Referência C — Medicina Interna:
Presidente: Dr. Fernando Pinto Moreira, Assistente Graduado Sénior 

do Centro Hospitalar de Entre o Douro e Vouga, E. P. E.;
Primeiro Vogal Efetivo: Dr.ª Alice Grata Ferreira de Almeida Cambra, 

Assistente Graduado Sénior do Centro Hospitalar de Entre o Douro e 
Vouga, E. P. E.;

Segundo Vogal Efetivo: Dr. Rui Emanuel Santos Abreu, Assistente 
Graduado Sénior do Centro Hospitalar de Trás -os -Montes e Alto 
Douro, E. P. E.;

Primeiro Vogal Suplente: Dr. João Luís Esperança Ferreira da Silva, 
Assistente Graduado Sénior do Centro Hospitalar de Entre o Douro e 
Vouga, E. P. E.;

Segundo Vogal Suplente: Dr. Fernando Albino Domingues Oliveira 
Rosa, Assistente Graduado Sénior da Unidade Local de Saúde de 
Matosinhos, E. P. E.

Referência D — Oftalmologia:
Presidente: Dr. Vítor Manuel Santos Rosas, Assistente Graduado 

Sénior do Centro Hospitalar de São João, E. P. E.;
Primeiro Vogal Efetivo: Dr.ª Maria Angelina Costa Meireles Silva, 

Assistente Graduado Sénior do Centro Hospitalar do Porto, E. P. E.;
Segundo Vogal Efetivo: Dr.ª Maria Rosário Bento Varandas, Assis-

tente Graduado Sénior do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia/
Espinho, E. P. E.;

Primeiro Vogal Suplente: Dr. José Manuel Almeida Ferreira, As-
sistente Graduado Sénior Centro Hospitalar de Trás -os -Montes e Alto 
Douro, E. P. E.;

Segundo Vogal Suplente Dr. Jorge Daniel Guimarães Valverde, As-
sistente Graduado Sénior do Centro Hospitalar de Entre o Douro e 
Vouga, E. P. E.

Referência E — Pediatria Médica:
Presidente: Dr.ª Almerinda Maria Alves Barroso Pereira, Assistente 

Graduado Sénior do Hospital Braga;
Primeiro Vogal Efetivo: Dr.ª Maria Virgínia da Costa Monteiro, As-

sistente Graduado Sénior do Centro Hospitalar de Entre o Douro e 
Vouga, E. P. E.;

Segundo Vogal Efetivo: Dr.ª Alexandrina Maria Barroso Por-
tela, Assistente Graduado Sénior da Unidade Local de Saúde de 
Matosinhos, E. P. E.;

Primeiro Vogal Suplente: Dr. Artur José Fernandes Alegria Ferreira, 
Assistente Graduado Sénior do Centro Hospitalar do Porto, E. P. E.;

Segundo Vogal Suplente Dra. Maria Paula Almeida Rocha Reis, As-
sistente Graduado Sénior do Centro Hospitalar do Baixo Vouga, E. P. E.

Referência F — Psiquiatria:
Presidente: Dr. António Alfredo de Sá Leuschner Fernandes, Assis-

tente Graduado Sénior do Hospital Magalhães Lemos, E. P. E.;
Primeiro Vogal Efetivo: Dr.ª Maria Georgina Santos Lapa, Assis-

tente Graduado Sénior do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia/
Espinho, E. P. E.;

Segundo Vogal Efetivo: Dr.ª Rosa Idalina Tavares Encarnação, Assis-
tente Graduado Sénior do Hospital Magalhães Lemos, E. P. E.;

Primeiro Vogal Suplente: Dr.ª Ana Maria Reis Costa Faria, Assistente 
Graduado Sénior do Hospital Magalhães Lemos, E. P. E.;

Segundo Vogal Suplente: Dr. Henrique Jorge Ramos Pereira, Assis-
tente Graduado Sénior do Hospital Magalhães Lemos, E. P. E.

Referência G — Radiologia:
Presidente: Dr. Pedro Manuel Soares Duarte Bicho, Assistente Gra-

duado Sénior do Centro Hospitalar do Porto, E. P. E.;
Primeiro Vogal Efetivo: Dr.ª Margarida Vitoria Pestana Pinto de Gou-

vea Rocha e Almeida, Assistente Graduado Sénior do Instituto Português 
de Oncologia, E. P. E.;

Segundo Vogal Efetivo: Dra. Maria José Carvalho Guedes de Andrade 
Sequeira, Assistente Graduado Sénior do Centro Hospitalar de Trás -os-
-Montes e Alto Douro, E. P. E.;

Primeiro Vogal Suplente: Dr. José Miguel Duarte Vicente Fer-
reira, Assistente Graduado Sénior do Centro Hospitalar do Tâmega e 
Sousa, E. P. E.;
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Segundo Vogal Suplente: Dr.ª Helena Maria Guedes Homem de 
Melo, Assistente Graduado Sénior do Centro Hospitalar do Médio 
Ave, E. P. E.

16.1 — Em caso de impedimento do presidente do júri, o mesmo 
será substituído pelo primeiro vogal efetivo. Os vogais efetivos, nas 
suas faltas e impedimentos, serão substituídos pelos vogais suplentes, 
pela respetiva ordem.

6 de novembro de 2017. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Miguel Dias Paiva e Costa.

310903161 

 CENTRO HOSPITALAR DA PÓVOA
DE VARZIM/VILA DO CONDE, E. P. E.

Aviso n.º 13985/2017

Prorrogação de Mobilidade Interna Intercategorias
Nos temos do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 

e do artigo 26.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro (Orçamento de 
Estado 2017), foi prorrogado, excecionalmente, até 31 de dezembro de 
2017 a situação de mobilidade interna intercategorias, aos Assistente 
Técnicos, Idalina Gomes Martins Pito Santos, Maria da Graça Costa Oli-
veira Pires, Mara Isabel Castro Neves Milhazes e Manuel João Moreira 
Oliveira, para o exercício de funções de Coordenador Técnico.

6 de novembro de 2017. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Manuel Araújo Cardoso.

310901533 

 CENTRO HOSPITALAR DE SETÚBAL, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 13986/2017

Lista de candidatos admitidos e excluídos ao procedimento concursal 
comum para provimento de um lugar de assistente graduado 

sénior de Anestesiologia da carreira especial médica/carreira médica
Torna -se pública a lista de candidatos admitidos e excluídos do pro-

cedimento concursal comum para provimento de um lugar de assistente 
graduado sénior de Anestesiologia da carreira especial médica/carreira 
médica, do mapa de pessoal do Centro Hospitalar de Setúbal, E. P. E., 
referente ao Aviso n.º 11750/2017 publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 191 de 3 de outubro.

Candidatos admitidos:
Dra. Elsa Marina Mendes Martins Ferreira
Dra. Irene Martins Ferreira

Candidatos excluídos:
Não houve candidatos excluídos.

A lista dos candidatos foi afixada em local visível e público das insta-
lações do Centro Hospitalar de Setúbal no dia 3 de novembro de 2017.

(Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)
7 de novembro de 2017. — O Presidente do Conselho de Adminis-

tração, Dr. Manuel Francisco Roque Santos.
310901785 

 CENTRO HOSPITALAR TONDELA-VISEU, E. P. E.

Aviso n.º 13987/2017

Procedimento concursal simplificado de recrutamento de pes-
soal médico para a categoria de assistente hospitalar, com 
a especialidade de Hematologia Clínica, da carreira médica 
hospitalar.
1 — Nos termos do estabelecido na cláusula 7.ª do acordo coletivo 

de trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, 
de 29 de dezembro de 2011, celebrado entre o Centro Hospitalar de 
Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional dos Médicos e ou-
tro — tramitação do procedimento concursal de recrutamento para 
os postos de trabalho da carreira médica, adiante designado, abre-
viadamente, por ACT, conjugado com o artigo 15.º do Decreto -Lei 

n.º 176/2009, de 4 de agosto, que estabelece o regime da carreira dos 
médicos nas entidades públicas empresariais e nas parcerias em saúde, 
em regime de gestão e financiamento privados, integradas no Serviço 
Nacional de Saúde, bem como os respetivos requisitos de habilitação 
profissional e percurso de progressão profissional e de diferenciação 
técnico -científica, torna -se público, que deliberação do Conselho de 
Administração de 13 -10 -2017 se encontra aberto procedimento concursal 
simplificado para constituição de relação jurídica de emprego privado 
sem termo, cujo contrato será celebrado nos termos da legislação laboral 
privada aplicável, destinado ao preenchimento de um posto de trabalho 
de assistente da carreira médica para o Serviço de Hematologia Clínica, 
no mapa de pessoal do Centro Hospitalar Tondela -Viseu, E. P. E.

2 — Tipo de concurso — o concurso é aberto aos médicos internos 
colocados no Centro Hospitalar Tondela -Viseu, E. P. E., e que tenham 
concluído, na 1.ª época do internato de 2017, a formação específica na 
especialidade de Hematologia Clínica, ao abrigo de vaga preferencial 
atribuída ao Centro Hospitalar Tondela -Viseu, E. P. E., nos termos do 
artigo 12.º -A do Decreto -Lei n.º 203/2004, de 18 de agosto, introduzido 
pelo Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 de fevereiro que determina que os 
médicos internos colocados em vagas preferenciais assumem a obrigação 
de, após a conclusão do internato, exercer funções no estabelecimento 
ou serviço onde se verificou a necessidade que deu lugar à vaga pre-
ferencial, por um período igual ao do respetivo programa de formação 
médica especializada, incluindo repetições.

3 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para 
a ocupação do posto de trabalho enunciado, terminando com o seu 
preenchimento.

4 — Política de igualdade — em cumprimento da alínea h) do 
artigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

5 — Obrigatoriedade de permanência.
5.1 — Nos termos do n.º 4 do artigo 12.ºA do Decreto -Lei n.º 203/2004, 

de 18 de agosto, introduzido pelo Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 de fe-
vereiro, determina -se que os trabalhadores médicos que venham a ser 
recrutados para preenchimento dos postos de trabalho abrangido pelo 
procedimento de recrutamento aberto pelo presente aviso, ficam obriga-
dos a permanecer, pelo período mínimo igual ao do respetivo programa 
de formação medica especializada, incluindo repetições.

5.2 — O incumprimento da obrigação de permanência, nos termos 
do n.º 10 da mesma norma, obriga o médico a devolução do montante 
percebido, a título de bolsa de formação, sendo descontados proporcio-
nalmente, os montantes correspondentes ao tempo prestado no Centro 
Hospitalar Tondela -Viseu E. P. E., a contar da data da conclusão do 
respetivo internato médico.

6 — Prazo de apresentação de candidaturas — 10 dias úteis, con-
tados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

7 — Legislação aplicável — o procedimento concursal rege -se pelo 
disposto no acordo coletivo de trabalho, publicado no Boletim do Tra-
balho e Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, celebrado entre o 
Centro Hospitalar de Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional 
dos Médicos e outro — tramitação do procedimento concursal de recru-
tamento para o posto de trabalho da carreira médica.

8 — Caraterização do posto de trabalho — ao posto de trabalho apre-
sentado a concurso corresponde o conteúdo funcional estabelecido no 
artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto e na cláusula 10.ª 
do acordo coletivo de trabalho publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 41, de 8 de novembro de 2009, celebrado entre o Centro 
Hospitalar de Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional dos Mé-
dicos e o Sindicato Independente dos Médicos. Nos termos do disposto 
no artigo 12.º -A do Decreto -Lei n.º 203/2004, de 18 de agosto introdu-
zido pelo Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 de fevereiro, que determina 
que os médicos internos colocados em vagas preferenciais assumem a 
obrigação de, após a conclusão do internato, exercer funções no esta-
belecimento ou serviço onde se verificou a necessidade que deu lugar 
à vaga preferencial, por um período igual ao do respetivo programa de 
formação médica especializada, incluindo repetições, os profissionais 
contratados deverão obrigatoriamente exercer funções no Centro Hos-
pitalar Tondela -Viseu, E. P. E., pelo período de 60 meses.

9 — Local de trabalho — o trabalhador desenvolverá a sua atividade 
profissional no Serviço de Hematologia Clínica do Centro Hospitalar 
Tondela -Viseu, E. P. E., sem prejuízo do regime de mobilidade geral 
aplicável às relações jurídicas de emprego ao abrigo do Código do 
Trabalho.

10 — Posicionamento remuneratório — a remuneração base mensal 
ilíquida corresponde o valor de 2.746,24 € (dois mil setecentos e quarenta 
e seis euros e vinte e quatro cêntimos) no regime de tempo completo 
de 40 horas semanais.


